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AO ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO DA PREFEITURA DE 

ANTÔNIO CARLOS/SC.   

   

   

Ref. PREGÃO ELETRÔNICO Nº03/2024.  

OBJETO: Contratação de empresa especializada na 

prestação de serviços de manutenção preventiva e 

corretiva do sistema elétrico, de manutenção preventiva e 

corretiva do sistema de ar condicionado, para veículos 

automotores e máquinas da frota do Município de Antônio 

Carlos/SC. 

   

   

AGROMASTER PEÇAS E SERVIÇOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado,  

inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) nº 27.720.223/0001-80, com endereço à Rua 

dos Vereadores, n° 940 – Bairro Valada Itoupava em Rio do Sul, SC, neste ato, representada por seu 

sócio, vem, perante esta Comissão de Licitação, interpor a presente IMPUGNAÇÃO ao edital, o que 

faz nos termos das razões que seguem abaixo:   

 

  

1. DOS FATOS  

  

A empresa impugnante após uma leitura detalhada do referido Edital, 

constatou-se que houve, com a devida vênia, irregularidades e equívocos na confecção do mesmo, 

apresentando pedido de impugnação contra limitação geográfica imposta em edital. 
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2. DAS RAZÕES DA PRESENTE IMPUGNAÇÃO   

   

A IMPUGNANTE, apta a prestar os serviços objeto da presente licitação, 

pretendendo participar do certame em epígrafe, ao analisar as exigências do Edital, notou que ele 

contém disposições que violam as regras licitatórias a justificar a reforma do Edital em apreço, como 

se verá a seguir.    

 

Compulsando o edital e seus anexos, especificamente no item 4.1 do Termo de 

Referência, é possível verificar restrição à competitividade ao certame, conforme será melhor 

detalhado.   

 

Em relação ao item supracitado, é possível identificar uma restrição clara e 

ilegal à competitividade do certame, tendo em vista, de que se exige que o licitante possua sede no 

máximo de 30Km do Município de Antônio Carlos-SC, obrigando que os licitantes interessados 

em participar, mesmo sendo de outro estado mantenha oficina própria na cidade ou em seus 

arredores, inviabilizando a participação de todos interessados.  

  

É uma exigência clara que restrição a competição, uma vez que serão 

privilegiadas empresas da cidade, pois as que são de outros estados, por exemplo, terão um custo 

a mais com abertura de filial na cidade.   

   

Assim dispõem:   

  

CONDIÇÕES DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, PRAZOS, LOCAIS 

DE ENTREGA 

 

4.1 O serviço deverá ser efetuado por prestadora com sede no 

máximo de 30Km do Município de Antônio Carlos-SC. 

 

A licitação visa atingir o maior número de empresa interessadas pelo objeto, 

porém, coma exigência supracitada, que não encontra justificativa legal para isso, restringe a região 

geográfica.  
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Ademais, em relação aos pontos acima expostos, é cediço que o Edital deve 

estabelecer critérios de análise das propostas e qualificação técnica, de maneira objetiva, 

concreta e vantajosa para o interesse público, devendo ajustar-se sempre as condições 

impostas por lei e princípios que regem os atos da Administração Pública.   

   

Contudo, no caso em tela, é visível que o edital restringiu a competitividade do 

certame, por fazer exigências que não terão interferência no objeto do edital. Ressalta, outrossim, 

que tal exigência não assegura que a Administração, irá adquirir melhor serviço.    

 

Por oportuno, preleciona Marçal Justen Filho in verbis:    

  

“Em todos os casos, será vedada a adoção de exigências de 

estabelecimento em local determinado como requisito de participação, 

por força do art. 30, §6º, da Lei (...). Isso significa a necessidade de 

evidenciar a pertinência não apenas teórica da questão geográfica. É 

indispensável verificar a solução prática adotada em cada caso 

concreto. Somente será válido o edital que estabelecer critério de 

cunho geográfico compatível com o princípio da proporcionalidade. 

Isso significa a necessidade de evidenciar que a fixação de um critério 

geográfico determinado era (a) indispensável à satisfação da 

necessidade objeto da contratação, (b) foi realizada de modo a 

assegurar a mais ampla participação de potenciais interessados e (c) 

não infringiu outros princípios constitucionais pertinentes.” (in 

“Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos”,   

15. Ed. – São Paulo: Dialética, 2012, p.p. 84 a 85).   

 

 

Sendo assim, no caso de descumprimento desses preceitos pelo instrumento 

convocatório, a licitante que se sentir lesada ou impedida de participar do certame por restrições 

incabíveis, falhas ou vícios do edital, deverá impugnar o referido instrumento.    
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3. DO DIREITO  

   

3.1.    DA VIOLAÇÃO AO CARÁTER COMPETITIVO DO CERTAME   

  

   

Conforme acima exposto, é visível que o edital não poderia exigir que as 

empresas licitantes estivessem localizadas a uma distância de 30km do Município de Antônio Carlos, 

haja vista restringir a competitividade do certame.    

 

Neste sentido, a exigência prevista no item 4.1 do Termo de Referência, 

restringe a competitividade do certame, conforme acima exposto, sendo visível que a imposição de 

exigências excessivas que frustrem o caráter competitivo do certame licitatório.   

 

Ora, a Administração deve manter um padrão seguro, certo e razoável em todos 

seus atos e procedimentos, não podendo utilizar critérios desarrazoados e injustificados para cada 

processo licitatório. 

 

Do texto constitucional emerge o mandamento de que, ressalvados os casos 

especificados na legislação, serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo 

de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas 

que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos 

termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica 

indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. 

 

Com a devida vênia, o próprio Tribunal de Contas do estado de Santa Catarina 

é contrário a utilização de restrição geográfica em licitações: 

 

REPRESENTAÇÃO. LICITAÇÃO. REGISTRO DE PREÇOS PARA 

CONTRATAÇÃO FUTURA DE EMPRESA PRESTADORA DE 

SERVIÇOS DE MÃO DE OBRA E DE FORNECIMENTO DE PEÇAS, 

DE FORMA PARCELADA, PARA MANUTENÇÃO PREVENTIVA E 

CORRETIVA EM MÁQUINAS PESADAS. PREVISÃO EDITALÍCIA DE 

LIMITAÇÃO GEOGRÁFICA PARA PARTICIPAÇÃO DE LICITANTES 
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INTERESSADAS. AUSÊNCIA DE JUSTIFICATIVA RAZOÁVEL. 

EXCEÇÃO NÃO CONFIGURADA. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA 

COMPETITIVIDADE. ILEGALIDADE CARACTERIZADA. 

RETIFICAÇÃO DO EDITAL. JUÍZO DE MÉRITO NÃO 

PREJUDICADO. PROCEDÊNCIA DA REPRESENTAÇÃO. A previsão, 

em procedimento licitatório, de regra de limitação geográfica é 

admitida, desde que acompanhada de justificativas que evidenciem 

sua vantajosidade para o certame, afastado o potencial de restringir o 

caráter competitivo da licitação, de afetar a economicidade do contrato 

e de ferir o princípio da isonomia. No caso, a estipulação de que os 

custos ficarão a cargo da contratada e a definição prévia do prazo de 

execução do serviço já satisfazem a demanda da Administração, 

tornando excessiva a imposição de cláusula de limitação geográfica de 

localização. O juízo de procedência da representação deve ser 

realizado no momento de sua proposição, não cabendo cogitar da 

improcedência com base em alterações posteriores resultantes da 

atuação do Tribunal de Contas. (Processo n. 22/80096344. RELATOR: 

Adircélio de Moraes Ferreira Júnior. Jugado em m 21 de novembro de 

2023.) 

 

Diante da descrição de tal item, e da restrição à competitividade, que este 

provoca, torna-se imperioso que se destaque a grande afronta ao princípio da Isonomia.            

  

     Sendo assim, a Descrição restritiva de tal item, fere o teor do artigo 11º da Lei   

14.133/21, Senão vejamos:   

   

Art. 11. O processo licitatório tem por objetivos:  

  

[...]  

II - assegurar tratamento isonômico entre os licitantes, bem como 

a justa competição;  

  

   

Vejamos também o disposto no inciso I, alínea a e b do artigo 9º:  
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Art. 9º É vedado ao agente público designado para atuar na área de 

licitações e contratos, ressalvados os casos previstos em lei:  

  

I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos que praticar, situações 

que:  

  

a) comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter 

competitivo do processo licitatório, inclusive nos casos de 

participação de sociedades cooperativas;   

   

b) estabeleçam preferências ou distinções em razão da  

naturalidade, da sede ou do domicílio dos  

licitantes;  (grifos nossos)  

  

 

Diante de tal disposição legal, disserta o Professor Marçal Justen Filho:   

   

“É certo que a Administração deverá obter a proposta mais vantajosa, 

mas selecionar a proposta mais vantajosa não é suficiente para validar 

a licitação. A obtenção da vantagem não autoriza violar direitos e 

garantias individuais. Portanto, deverá ser selecionada a proposta 

mais vantajosa, mas, além disso, têm de respeitar-se os 

princípios norteadores do sistema jurídico, em especial o da 

isonomia. Por mais vantajosa que fosse a proposta selecionada, 

não seria válida licitação que violasse direitos e garantias 

individuais.” (Filho, Marçal Justen. Comentários à Lei de Licitação e 

Contratos Administrativos. 10ª Edição, São Paulo, 2004. Pag. 49)    

 

Outrossim, conforme já informado, a exigência em edital, ultrapassa o disposto 

no artigo 37, XXI, da Constituição Federal, violando os princípios da isonomia, da ampla 

competitividade nas licitações, bem como obediência ao princípio da legalidade.   

 

Como bem prevê o Art. 37, XXI, da Constituição Federal brasileira, que se 

segue:     

 

 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos 

Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
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obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:   

(...)   

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, 

serviços, compras e alienações serão contratados mediante 

processo de licitação pública que assegure igualdade de 

condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam 

obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da 

proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de 

qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do 

cumprimento das obrigações. (Grifos nossos)   

   

Vejamos quais foram as manifestações quanto a restrição do universo dos 

participantes:  

 

TCU – Acórdão 2079/2005 – 1ª Câmara – “9.3.1. abstenha-se de incluir 

nos instrumentos convocatórios condições não justificadas que 

restrinjam o caráter competitivo das licitações, em atendimento ao 

disposto no art. 3° da Lei n° 8.666/93;”.   

  

TCU- Acórdão 1580/2005 – 1ª Câmara   – “Observe o § 1o, inciso I, do 

art. 3o da Lei 8.666/1993, de forma a adequadamente justificar a 

inclusão de cláusulas editalícias que possam restringir o universo de  

licitantes.”  

  

ACÓRDÃO Nº 520/2015 – TCU – 2ª Câmara “Em tese, a limitação 

geográfica tem potencial de restringir a participação de empresas, mas 

pode ser necessária. 14. Assim, considerando a situação ocorrida, 

entende-se que o perímetro de doze quilômetros restringiu de fato a 

participação de outras licitantes no certame, incidindo na vedação 

contida no art. 3º, § 1º, da Lei 8.666/1993. 9.2. recomendar ao Tribunal 

Regional do Trabalho da 2ª Região, nos termos do art. 250, III, do 

Regimento Interno do Tribunal, que, ao elaborar o edital referente à 
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contratação para manutenção e reparo de veículos automotores, 

avalie a possibilidade de agrupar os lotes do certame segundo a marca 

dos veículos, bem como avaliar se a disposição geográfica das oficinas 

mecânicas na cidade de São Paulo/SP é não uniforme, com vistas a 

ampliar a competitividade da disputa e atingir maior número de 

empresas participantes”  

  

Sobre o caráter competitivo, colhe-se jurisprudência do Tribunal de Justiça do 

Estado de Santa Catarina:   

 

ADMINISTRATIVO. REVOGAÇÃO DE LICITAÇÃO. EXIGÊNCIA DE  

DISTÂNCIA MÁXIMA DE LOCALIZAÇÃO DA EMPRESA 

VENCEDORA. LIMITAÇÃO ILEGAL. PRECEDENTES. DECISÃO 

EM QUE FOI DETERMINADA A ANULAÇÃO DO ATO QUE 

REVOGOU A LICITAÇÃO. MANUTENÇÃO. AGRAVO DE 

INSTRUMENTO  

DESPROVIDO.   

 

Assim, qualquer restrição feita à participação de interessados, in casu, em 

função da localização, deve ser justificada e essa justificativa tem que ter base sólida. Tal fato está 

bem exposto no Informativo de Licitação e Contrato, editora Zênite, nº 36, de fevereiro de 1997, pág. 

125: 

 

10 - Possibilidade de ato convocatório delimitar a localização do posto 

revendedor, da Lei nº 8.666/93... Nesse sentido, pode e deve a 

Administração, quando da elaboração de seu ato convocatório, 

estabelecer, justificadamente, as “regras” da contratação, 

fixando, entre eles a área de localização do estabelecimento 

comercial, neste caso, posto revendedor, quando este se revelar 

indispensável à satisfação de seu interesse. Aliás, ao definir seu 

objeto, delimitando a localização do estabelecimento, estará a 
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Administração delimitando, também, o tipo revendedor, consoante 

antes aduzido. (Grifou-se) 

 

Portanto, caso a Prefeitura Municipal de Antônio Carlos queira tão somente 

delimitar a área em que a empresa deverá estar localizada, necessário se faz apresentar estudo 

técnico que comprove os critérios objetivos adotados para estabelecer os limites previstos na 

licitação, face a restrição à participação de prováveis interessados, em função da localização. 

 

Como não demonstrou e comprovou esta delimitação, deverá ser adotado outro 

critério mais isonômico, com vistas a não limitar a participação de interessados no certame 

licitatório, caso contrário infringirá os dispositivos legais já mencionados. 

 

A cláusula prevista no item 4.1 está equivocada, uma vez que não possui 

respaldo legal, ademais, a Lei n. 14.133/2021 incentiva que deve haver o tratamento isonômico 

entre os licitantes, ou seja, não importa em qual local sua sede se localize, se o licitante possui 

uma proposta mais benéfica para a administração pública, deve ser escolhido para prestar o 

determinado serviço. Sobre o objetivo do processo licitatório, expõe o artigo 11 da Lei n. 

14.133/2021:  

 

Art. 11. O processo licitatório tem por objetivos:  

I - assegurar a seleção da proposta apta a gerar o resultado de 

contratação mais vantajoso para a Administração Pública, inclusive no 

que se refere ao ciclo de vida do objeto;  

II - assegurar tratamento isonômico entre os licitantes, bem como a 

justa competição;  

III - evitar contratações com sobrepreço ou com preços 

manifestamente inexequíveis e superfaturamento na execução dos 

contratos;  

IV - incentivar a inovação e o desenvolvimento nacional sustentável.  
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Além disso, a presente cláusula fere o caráter competitivo do 

processo licitatório, pois impede a participação de empresas com 

sede localizada em um raio superior ao de 120km, ou seja, frusta 

o caráter competitivo da licitação, consonante artigo 337-F do 

Código Penal, acrescido pela Lei n. 14.133/2021.  (Agravo de 

Instrumento Nº 5023916-32.2023.8.24.0000/SC. RELATOR: 

Desembargador PAULO HENRIQUE MORITZ MARTINS DA SILVA 

AGRAVANTE: MUNICÍPIO DE IMARUÍ/SC AGRAVADO: SERRANA 

ENGENHARIA LTDA. Julgado em 18/07/2023).   

  

Ora, o INTERESSE É PÚBLICO. E assim, não é crível que se aceite exigências  

que privilegiem o domicílio de empresas, configurando quiçá verdadeira discriminação para com 

empresas aptas a prestarem os serviços objeto do presente edital.    

  

Nota-se que os serviços licitados não o são de fornecimento de combustíveis e  

sim de reparo de veículos, o que poderia, se fosse o caso de fornecimento de combustíveis, por 

exemplo, até justificar eventual cláusula neste sentido, pois não faria sentido deslocar-se, por 

exemplo, até Videira para abastecer um veículo. No caso em tela, trata-se de um veículo que sofrerá 

reparos, e a depender da diferença de preços a economia poderá ser muito importante e tamanha a 

justificar o deslocamento até um raio maior que o estipulado no edital.  

  

E por outro lado, a utilização do cunho geográfico deve respeitar o princípio da  

proporcionalidade e deve ser apresentada justificativa plausível/satisfatória para o mesmo, ou seja, 

a administração não pode a seu livre arbítrio e sem justificativas limitar a licitação aos fornecedores 

de determinada localização geográfica.   

 

Assim, a exigência de um raio de 30km deveria ser justificada nos seguintes  

elementos:  

  

a) haverá perecimento do produto ou do serviço, ou haverá prejuízo ao interesse público se a 

contratada estiver sediada em raio diferente daquele exigido no edital?  

b) quantas empresas poderiam acudir ao certame, se a exigência de raio fosse mantida?  
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c) uma empresa sediada fora do raio, mas que possuísse condições diferenciadas de 

fornecimento, poderia atender a Administração?  

d) a exigência de raio aumentará ou diminuirá o custo da contratação?  

e) se a exigência de raio aumentar o custo da contratação, este aumento pode ser justificado 

pelo aumento da eficiência?  

           

PERSISTINDO A OBRIGATORIEDADE, PODERÁ SER PROPICIADA A 

FORMAÇÃO DE UM “GRUPO” EXCLUSIVO DE EMPRESAS DE UM DETERMINADO LOCAL E 

APENAS ELAS APTAS A PARTICIPAREM DE LICITAÇÕES, PODENDO INCLUSIVE, 

CONTROLAR O AUMENTO ABUSIVO DE PREÇOS E INSUMOS.   

  

É o chamado “cartel”, severamente vedado pela Constituição Federal, no 

artigo 173, § 4º, in literis:   

  

 “§ 4º - A lei reprimirá o abuso do poder econômico que vise à 

dominação dos mercados, à eliminação da concorrência e ao aumento 

arbitrário dos lucros”.   

  

 

Desta forma, não é permitido, disfarçar a restrição à competitividade mediante  

exigências de especificações não necessárias à execução do serviço, ou seja, irrelevantes para o 

atendimento das necessidades a que se destina o objeto da licitação.  

 

Resta, portanto, evidente o direcionamento a empresas que possuam sede nas  

proximidades do Município, fato que, por via oblíqua, beneficia apenas os donos de mecânicas 

da região, propiciando o afastamento de empresas interessadas e aptas a prestarem os 

serviços.   
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4. DOS PEDIDOS   

   

a) O devido recebimento e processamento desta impugnação editalícia, posto que 

legalmente prevista e tempestivamente apresentada, remetendo o mesmo ao ilustre 

presidente da entidade licitante com as seguintes providências;  

  

b) A suspensão imediata dos trâmites licitatórios até decisão acerca dos temas 

apontados na presente impugnação;  

  

c) Caso sejam mantidas as cláusulas e condições ora atacadas, sejam os autos 

remetidos à superior instância administrativa para devido e necessário pronunciamento;  

 

d) No mérito, seja acolhida a impugnação aqui lançada sobre o edital, levando à 

renovação de todo o procedimento e retificação do item restritivo alargando assim a 

participação de todas empresas interessadas.   

  

  

Nestes termos, pede deferimento.     

  

Rio do Sul, 26 de abril de 2024.  

 

   

  

____________________________________________  

CAROLINE GABRIELA ROSSETTI  

OAB/SC 49.345 

AGROMASTER PEÇAS E SERVIÇOS LTDA  
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ROSSETTI
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REPRESENTANTES QUE ASSINARAM DIGITALMENTE

051 - CONSOLIDACAO DE CONTRATO/ESTATUTO ARQUIVAMENTO: 20236999010

NIRE 42205595051
CNPJ 27.720.223/0001-80
CERTIFICO O REGISTRO EM 16/11/2023
SOB N: 20236999010

021 - ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME EMPRESARIAL)EVENTO

002 - ALTERACAOATO

236999010 - 13/11/2023PROTOCOLO

AGROMASTER PECAS E SERVICOS LTDANOME DA EMPRESA

236999010           

TERMO DE AUTENTICACAO

MATRIZ

EVENTOS



PROCURAÇÃO 

OUTORGANTE: AGROMASTER PEÇAS E SERVIÇOS LTDA, pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita no CNPJ sob n° 27.720.223/0001-80, com sede na Rua dos Vereadores, 
n°940 - Bairro Valada Itoupava em Rio do Sul/SC. por meio de seu sócio, CHARLES 
ALEXANDRE MARZANI, brasileiro, empresário, casado, inscrito no CPF n° 055.299.049-39 
e RG n°4056181, residente e domiciliado na Ladeira Porto Velho, no 429, Bairro Boa Vista, 

Rio do Sul/SC, CEP 89167-234. 

OUTORGADA: CAROLINE GABRIELA ROSSETTI, brasileira, solteira, advogada, 
devidamente inscrita no Cadastro de Pessoas Fisicas do Ministério da Fazenda, sob o 
n°073.462.839-02 e RG de n°4486887, residente e domiciliada na Rua X\V de novembro, 131 

Através do presente instrumento, nomeamos e constituímos como nossa mandatária, a quem 
outorgamos amplos poderes para tomar qualquer decisão durante todas as fases das 
licitações a que vier participar, inclusive formular verbalmente lances ou ofertas na etapa de 
lances, assinar quaisquer declarações elou documentos, desistir verbalmente de formular 
lances ou ofertas na etapa de lance, negociar a redução do preço, desistir expressamente da 
intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, manifestar-se imediata e 
motivadamente sobre a intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, assinar 
a ata da sessão, prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo PREGOEIRO, enfim. 

praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome da Outorgante. 

Rio do Sul, 20 de março de 2024. 

CHARLE` ALEXANDRE MARZANI 
SÓCIO 

CPF: 055.299.049-39 
AGROMASTER PEÇAS E SERVIÇOS LTDA 

CNPJ: 27.720.223/0001-80 

PrESTO 

NO12911. 

- apto. 09-Centro em Rio do Sul/SC. 
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AECONHECIMENTO -796664 
Reconheçc a asslnatura por AUTENTICIDADE de: 
AGROMASTER PECAS E SERVICOS LTDA, neste atoXU 
presentydpor:(1)CHARLES ALEXANDRE 
MARZAN-.f 

Rio do Su20de marco de 2024. 
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Prova de Autenticidade válida até 18/06/2024

 
CERTIFICADO DE PROVA DE AUTENTICIDADE ELETRÔNICA

A Dautin Blockchain CERTIFICA para os devidos fins de direito que, o arquivo digital especificado com o tipo 
documental Autenticação e representado pela função hash criptográfica conhecida como SHA-256, de código 
fd10ff952bb90630a4a31a5d8ea61baedf9015a56afaf784b705ddc8c60d4a4b foi autenticado de acordo com 
as Legislações e normas vigentes¹ através da rede blockchain Binance Smart Chain, sob o identificador único 
denominado NID 199620 dentro do sistema.

A autenticação eletrônica do documento intitulado "procuração", cujo assunto é descrito como "procuração", 
faz prova de que em 20/03/2024 15:59:02, o responsável Ditames Manutenção Preventiva Ltda 
(46.650.020/0001-09) tinha posse do arquivo com as mesmas características que foram reproduzidas na prova 
de autenticidade, sendo de Ditames Manutenção Preventiva Ltda a responsabilidade, única e exclusiva, pela 
idoneidade do documento apresentado a Dautin Blockchain

Este CERTIFICADO foi emitido em 20/03/2024 16:14:48 através do sistema de autenticação eletrônica da 
empresa Dautin Blockchain de acordo com o Art. 10, § 2º da MP 2200-2/2001, Art. 107 do Código Cívil e Art. 
411, em seus §§ 2º e 3º do Código de Processo Civil, estando dessa maneira de acordo para o cumprimento do 
Decreto 10278/2020.

Para mais informações sobre a operação acesse o site https://www.dautin.com e informe o código da 
transação blockchain 0xad9c3a27cd66dfa5c34468cbb4d6a4a4e66a798d3f3d903e3eb0653ba6d3a65d. 
Também é possível acessar a consulta através da rede blockchain em https://bscscan.com/

¹ Legislação Vigente: Medida Provisória nº 2200-2/2001, Código Civil e Código de Processo Civil.
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CERTIFICADO DE PROVA DE AUTENTICIDADE ELETRÔNICA

A DAUTIN BLOCKCHAIN DOCUMENTOS DIGITAIS E SERVIÇOS LTDA, especificada neste ato apenas como 
Dautin Blockchain Co. CERTIFICA para os devidos fins de direito que, o arquivo digital especificado com o 
tipo documental Autenticação e representado pela função hash criptográfica conhecida como SHA-256, de 
código 492136eedf3c756ab183992c15a9f4e46071bc7bdc0922fa90ea69111c8f4a32 foi autenticado de acordo 
com as Legislações e normas vigentes¹ através da rede blockchain Ethereum Classic, sob o identificador único 
denominado NID 130908 dentro do sistema.

A autenticação eletrônica do documento intitulado "oab carol", cujo assunto é descrito como "oab carol", faz 
prova de que em 24/04/2023 09:05:56, o responsável Ditames Manutenção Preventiva Ltda 
(46.650.020/0001-09) tinha posse do arquivo com as mesmas características que foram reproduzidas na prova 
de autenticidade, sendo de Ditames Manutenção Preventiva Ltda a responsabilidade, única e exclusiva, pela 
idoneidade do documento apresentado a DAUTIN Blockchain Co.

Este CERTIFICADO foi emitido em 24/04/2023 09:07:37 através do sistema de autenticação eletrônica da 
empresa DAUTIN Blockchain Co. de acordo com o Art. 10, § 2º da MP 2200-2/2001, Art. 107 do Código Cívil e 
Art. 411, em seus §§ 2º e 3º do Código de Processo Civil, estando dessa maneira de acordo para o 
cumprimento do Decreto 10278/2020.

Para mais informações sobre a operação acesse o site https://www.dautin.com e informe o código da 
transação blockchain 0xff4dfa5973f4b05ff8eb334ed98077f67b16c13d9997cc24b314875145716edb. 
Também é possível acessar a consulta através da rede blockchain em https://blockscout.com/etc/mainnet/

¹ Legislação Vigente: Medida Provisória nº 2200-2/2001, Código Civil e Código de Processo Civil.

 

 


